
 
Art. 1º - INSTITUIR a regular e competente COMISSÃO DE SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA, para apurar os fatos narrados acima, visando
determinar as responsabilidades do servidor ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA.
 
Art. 2º - Art. 3º - DESIGNAR as servidoras Arlete Rose Figueiredo Rocha - Mat. 076260-1, Rita de Cássia da Silva - Mat. 082.07-4 e Maria Das
Graças Pinheiros Veras - Mat. 067.552-X, para, sob a Presidência da primeira, integrarem a Comissão Sindicante Investigativa, delegando-lhes
poderes para efetuar todas as diligências necessária para a instrução do procedimento e elaboração do Relatório Final.
 
Art. 3º - A presente Sindicância Investigatória deverá ser concluída no prazo máximo de 30 (trinta) dias, CONTADOS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO
DESTA PORTARIA no Diário Oficial do Estado do Piauí (DOE/PI), podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Comissão,
conforme estabelecido na Lei Complementar nº 13/1994, art. 166.
 
Art. 4º - Autue-se esta Portaria como peça inaugural de autos de Sindicância Investigativa.
 
Registre-se. Publique-se no DOE/PI.
 
Data supra.
 

MARIA REGINA SOUSA.
Secretária – SASC/PI.

 
REF.21967

 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ - DETRAN-PI

 
 
PORTARIAN°108/2023-GDG, 17 DE OUTUBRO DE 2023
 

Homologa o Edital nº 05/2023, de Recredenciamento e atabela de preços
a este vinculada, dentre outras providências.

 
 
A Diretora Geral do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/PI, no uso das atribuições legais que lhe sãoconferidas pelo Regimento Interno
da Autarquia, aprovado pela Lei Delegada nº 80, de 16 de maio de 1972,com fulcro na Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB; como respaldo no disposto do art. 25, caput, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; de
acordo com oprevisto pela Resolução nº 969, de 20 de junho de 2022, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, ou norma superveniente que
venha a tratar do mesmo objeto, no âmbitodo Sistema Nacional de Trânsito, e nos termos das disposições contidas no Regulamento instituidor
do monitoramento e controle por auditoria, avaliação de conformidade, gestão de processos, gestão documental e gestão de informação
referente aos processos de Estampagem, a serem realizados por instituições técnicas denominadas como Empresas de Auditoria, no âmbito do
Departamento Estadual deTrânsitoda Piauí–DETRAN/PI,e aprovado pormeio da Portaria de nº 106/2023, do DETRAN/PI, publicada no Diário
Oficial do Estado – ED. 196, DOE/PI, em 11 de outubro de 2023.
 

RESOLVE
 
Art. 1° Instituir o processo de Credenciamento de Empresas de Auditoria,para a execução de serviços de auditoria, avaliação de conformidade,
gestão de processos, gestão documental e gestão da informação quanto aos processos de empresas Estampadoras de Placas de Identificação
Veicular – EPIV, no âmbito do Departamento Estadual de Trânsito do Piauí – DETRAN/PI, nos termosda legislação que trata da espécie, da
Resolução CONTRAN nº 969, de 20 de junho de 2022, e Portaria n°106/2023-GDG-DETRAN/PI, de 11 de outubro de 2023.
 
Art. 2° Homologar o Edital de Credenciamento n° 05/2023, a ser disponibilizado no site do DETRAN/PI em até 05 (cinco) dias após apublicação
desta Portaria no Diário Oficial do Estado – DOE/PI, referente ao Processo SEI nº 00030.011640/2023-92.
 
Art. 3° Para fins desta Portaria serão consideradas as seguintes definições:
 
- credenciamento: hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no art. 25 da Lei Federal nº 8.666/93, por intermédio do qual a
Administraçãoconvoca interessados para, segundo condições previamente definidas e divulgadas, credenciarem-se como prestadores de
serviços, em razãoda natureza do serviço a ser prestado e da impossibilidade prática de se estabelecer o confronto entre os interessados, no
mesmo nível deigualdade;
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- edital de credenciamento: instrumento, cujo inteiro teor será disponibilizado na homepagedo DETRAN/PI, que disciplina as condições para a
prestaçãodos serviços requeridos pela Administração;
 
- inscrição: preenchimento dos formulários disponibilizados pelo Departamento Estadual de Trânsito do Piauí - DETRAN/PI e apresentação
dedocumentos previstos no Edital de Credenciamento;
 
- habilitação: fase que consiste na análise de documentos entregues no ato de inscrição da pessoa interessada e se encerra com a emissão
deparecer circunstanciado da Comissão de Credenciamento, pelo deferimento ou indeferimento da inscrição, com a publicação emDiário Oficial
do Estado;
 
- convocação: chamamento dos habilitados para realização de Prova de Conceito - PoC, integração sistêmica, assinatura do Termo de Adesão
eposterior início da prestação dos serviços, nos termos indicados no Edital de Credenciamento;
 
- contratação: assinatura do Termo de Adesão pela pessoa credenciada, com publicação do extrato do Termo no Diário Oficial do Estado;
 
- fiscalização das atividades: unidades de fiscalização designadas pelo Diretora Geral com a atribuição de acompanhar a prestação do serviço
daatividade credenciada;
 
- termo de adesão: instrumento celebrado entre a Administração e a pessoa jurídica convocada para fins de materialização das normas
atinentesà prestação dos serviços;
 
- controle social: participação da sociedade civil no acompanhamento e verificação do credenciamento, com a possibilidade de apresentação
dedenúncia ou representação por irregularidade.
 
Parágrafo único. As demais definições correlatas ao objeto do credenciamento instituído pela presente Portaria constarão do Edital
deCredenciamento, Segunda Parte – Das Disposições Específicas.
 
Art. 4° O credenciamento observará as seguintes etapas:
 
I - publicação da Portaria que homologa o Editalde Credenciamento das empresas de Auditoria (EPIVs), no DOE;
 
II - publicação e disponibilização do inteiro teor do Edital no endereço eletrônico do Departamento Estadual de Trânsito do Piauí - DETRAN/PI
(www.detran.pi.gov.br);
 
III - inscrição das pessoas jurídicas interessadas;
 
IV - habilitação das inscritas para o credenciamento, considerando os parâmetros e requisitos exigidos no Edital, com publicação da relação de
habilitados no Diário Oficial do Estado, após parecer técnico da Comissão de Credenciamento pelo preenchimento dos requisitos;
 
V - convocação para realização de Prova de Conceito – PoC para verificação da capacidade técnica do sistema de auditoria, avaliação
deconformidade, gestão de processos, gestão documental e gestão da informação referente aos processos de Estampagem de Placas de
Identificação Veicular - EPIV,realizadas pelas Empresas Estampadoras de Placas de Identificação Veicular Credenciadas;
 
VI - convocação dos habilitados para o credenciamento para realização de integração sistêmica, e posterior assinatura do Termo de Adesão,
eassunção dos serviços, após parecer técnico da Comissão de Credenciamento pelo preenchimento dos requisitos.
 
Art. 5° O processo de credenciamento será conduzido pela Comissão de Credenciamento do DETRAN/PI, designada por portaria específica, e
norteada pelo Regulamento de Empresas de Auditoria, atinente aomonitoramento e controle por auditoria, avaliação de conformidade, gestão de
processos, gestão documental e gestão da informação referentes aos processos das Empresas de Estampagem de Placas de Identificação
Veicular – EPIV.
 
Art. 6° A solicitação de Credenciamento em referência será conforme o tipificado na Primeira Parte – Preâmbulo, Anexo II, do Edital em
referência.
 
Art. 7º O prazo de vigência do credenciamento é de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua publicação em Diário Oficial do Estado.
 
Art. 8º O serviço objeto da presente Portaria será remunerado por valor a ser pago diretamente pelos usuários contratantes aos credenciados.
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Art. 9º Qualquer interessado (a) ou usuário (a) poderá denunciar irregularidade na prestação dos serviços e/ou no faturamento, a qualquer tempo.
 
Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 
 

LUANA MARIA MACHADO BARRADAS
 Diretora Geral do DETRAN/PI

 
REF.21974

 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ - DETRAN-PI

 
 
Portaria nº 107, de 17 de outubro de 2023.
 
A DIRETORA GERAL DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO PIAUÍ-DETRAN/PI, no usodas atribuições legalmente conferidas pela Lei
Delegada Nº 80 de maio de 1972;
 
CONSIDERANDO as Leis Federais nº 8.666/93 e nº 14.133/21;
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual Nº 14.483 de 26 de maio de 2011;
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual Nº 15.093 de 21 de fevereiro de 2013;
 

RESOLVE:
 
Art. 1º. DESIGNAR a servidora Maria do Desterro Teixeira Feitosa, matrícula 016659-6, para a função de gestor e fiscal do do contrato abaixo
relacionado, com as atribuições previstas nos artigos 3º e 4º do Decreto Estadual Nº 15.093 de 21 de fevereiro de 2013:
 
- Contrato nº 30/2023- aquisição de etilômetros para utilização dos agentes de trânsito integrantes da banca de fiscalização (blitz) do
Departamento Estadual De Trânsito Do Piauí – Detran/Pi, bem como fitas de impressão para os etilômetros em atividade. Contratado: ELEC
INDUSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE MEDIÇÃO LTDA (CNPJ:07.791.107/0001-44).
 
Art. 2º. CIENTIFICAR que responderá, perante os órgãos competentes, o servidor que atestar execução de obra, prestação de serviços ou
fornecimento de materiais em desacordo com os respectivos contratos.
 
Art. 3º. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos obedecerão ao disposto na Lei Federal Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e
no Decreto Estadual Nº 14.483 de 26 de maio de 2011.
 
Art. 4º. O servidor responsável pelo acompanhamento efiscalização, no exercício de suas atividades vinculadas apresente portaria, contará com
o auxílio por parte dos setores envolvidos na execução dos contratos, contando ainda com apoiodos setoriais de assessoramento técnicoe
jurídico do DETRAN/PI.
 
Art. 5°. O servidor designado pela presente portaria reveste-se de autoridade para o pleno exercício de suas funções de acompanhamento e
fiscalização dos contratos junto à empresa contratada.
 
Parágrafo único. A empresa contratada que dificultar o exercício das funções de acompanhamento e fiscalização dos contratos, poderá sofrer
sanções administrativas, tomando por base as disposições contratuais e legais vigentes.
 
Art. 6°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
 
Comunique-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.
 

LUANA MARIA MACHADO BARRADAS
Diretora Geral – DETRAN/PI

 
REF.21975
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